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Trás-os-Montes, 
próximo Ormuz?
EDUARDO TAVARES 

(

Envelhecer  
com direitos
JOANA MOREIRA

(

O ano perdido 
de Merz
MIGUEL BAUMGARTNER

Carlos Coelho

E
ste ano, no dia 9 de maio 
não evocamos apenas o 
Dia da Europa. Celebra-
mos 40 anos de partici-

pação de Portugal no projeto 
europeu: 40 anos de sucessos, 
de progresso e de desenvolvi-
mento.

E ao celebrar, também, os 
50 anos da Lei Fundamental, 
importa recordar a importân-
cia da nossa Constituição neste 
caminho. A Constituição per-
mitiu a Portugal entrar numa 
Europa democrática: a consa-
gração do Estado de Direito 
Democrático foi essencial à 
nossa adesão, tal como as su-
cessivas alterações para aco-
lhermos o Direito Europeu.

A entrada nas Comunidades 
Europeias não foi apenas uma 
decisão de política externa ou 
uma oportunidade económica. 
Foi o reencontro de um país 
livre com o espaço político, 
cultural e civilizacional a que 
sempre pertenceu. A Demo-
cracia abriu-nos a porta da 
Europa; a Europa ajudou-nos 
a consolidar a Democracia. 
Modernizámos infraestru-
turas, qualificámos recursos 
humanos, internacionalizá-
mos a economia e alargámos 
horizontes às novas gerações. 
Mas ganhámos mais do que 
desenvolvimento: ganhámos 
escala, exigência e confiança.

Celebrar esta data, porém, 
não pode ser apenas olhar 
para o passado. A Europa de 

O Dia da Europa é um Dia de Portugal
A Democracia abriu-nos a porta da Europa; a Europa ajudou-nos a consolidar a Democracia

hoje enfrenta uma guerra nas 
nossas fronteiras, a erosão do 
multilateralismo, a pressão so-
bre a nossa competitividade, a 
fragmentação do espaço públi-
co e o crescimento de radica-
lismos que exploram medos e 
simplificam respostas. Temos 
de fazer desta data uma opor-
tunidade para renovar o com-
promisso europeu de Portugal.

Há, aliás, um paradoxo 
que importa compreender: 
enquanto os populismos do 
ruído ganham visibilidade, os 
cidadãos continuam a confiar 
e a esperar mais da Europa. 
Não pedem menos integração; 
pedem mais eficácia. Não re-
jeitam a União; exigem que ela 
decida melhor e mais depressa 
e esteja mais presente na sua 
vida. O problema europeu não 
é excesso de ambição. É, mui-
tas vezes, défice de execução.

A Declaração de Lisboa, as-
sinada no 40º aniversário do 
Tratado de Adesão, tem esse 

mérito: agradece o contribu-
to decisivo da União para o 
desenvolvimento de Portu-
gal, mas reafirma também 
o compromisso português 
com o aprofundamento da 
integração europeia, com a 
defesa dos seus valores e com 
a construção de uma União 
mais segura, justa, inovadora 
e próspera.

É este o ponto essencial: a 
Europa não é um episódio da 
nossa História, nem um mero 
projeto institucional. É uma di-
mensão da nossa identidade e 
uma condição da nossa capaci-
dade de nos projetar no Mun-

do. Por isso, Portugal não deve 
olhar para a União como um 
beneficiário líquido resignado, 
mas como participante ativo, 
exigente e ambicioso. Um 
contribuinte de valor, ideias e 
ambição. Precisamos de mais 
Europa onde só a Europa pode 
responder: na segurança e de-
fesa, na competitividade, na 
inovação, na coesão e na afir-
mação internacional.

Mas precisamos também 
de uma Europa mais próxi-
ma dos cidadãos. A Europa 
não pode ficar confinada às 
cimeiras, aos regulamentos 
ou à linguagem técnica da bu-
rocracia. Tem de ser vivida nas 
escolas, nas autarquias, nas 
empresas e no debate público. 
Tem de ser melhor explicada, 
apropriada democraticamen-
te e sentida como projeto de 
cidadania.

Celebrar o Dia da Europa 
e os 40 anos da adesão é, por 
isso, mais do que homenagear 
uma escolha certa do passado. 
É renovar uma responsabili-
dade perante o futuro. Por-
tugal soube, em 1985 e 1986, 
escolher o lado certo da His-
tória. Quarenta anos depois, o 
dever é o mesmo: não hesitar, 
não encolher, não desistir da 
Europa.

Porque desistir da Europa 
seria desistir de uma parte es-
sencial de Portugal.

Comissário nacional para 

as Comemorações do 40º 

Aniversário de Portugal na UE  

e presidente da Nossa Europa

 Portugal soube, em  
1985 e 1986, escolher  
o lado certo da História. 
Quarenta anos depois,  
o dever é o mesmo: não 
hesitar, não encolher,  
não desistir da Europa

A 
excecionalidade e 
tragédia dos tempos 
que vivemos resultam 
desproporcionada-

mente da lastimável contri-
buição pessoal de um homem, 
Donald Trump, Presidente 
dos Estados Unidos da Amé-
rica. Mas é improvável que 
a personagem que ocupa a 
boca de cena seja mais deter-
minante no curso dos aconte-
cimentos do que o cenário de 
fundo, o momento histórico, 
as grandes condicionantes, 
nas quais o protagonista prin-
cipal opera e se agita.

Os erros de Trump têm 
acelerado a emergência de 
um mundo novo, caracteri-
zado pela emergência dolo-
rosa de um novo equilíbrio 
internacio nal e pelo advento 
de uma multipolaridade real, 
ou por um novo bilateralis-

Uma velha à janela

Sérgio Sousa Pinto
politica@expresso.impresa.pt

mo americano-chinês. Nada 
disto é criação de Trump e do 
seu séquito de sicofantas em 
Washington. A História corre 
para diante, em ritmo acele-
rado, precipitando um futuro 
que chega mais depressa do 
que antecipávamos, com a 
constituição de um condomí-
nio global partilhado entre 
duas grandes potências.

Na era da interdependência 
económica e tecnológica, é di-
fícil conceber a possibilidade 
de termos esferas de influên-
cia bem delimitadas, ao estilo 
da Guerra Fria. Também não 
há razões para imaginar como 
inevitável a reconstitui ção do 
ambiente de tensão e conflito 
que marcou esse período. A 
nova centralidade da Ásia e a 
afirmação da China podem e 
devem ser acomodadas sem 
confronto. O declínio relativo 
dos Estados Unidos é, poten-
cialmente, o principal fator de-
sestabilizador da paz, na transi-
ção para esse mundo novo, em 
avançado estado de gestação.

Trump acelerou o desman-
telamento da ordem criada 
no pós-guerra, que prescre-
ve a proibição das guerras de 
agressão e a inviolabilidade 
das fronteiras pela força; a sua 

simpatia pelos autocratas e 
líderes fortes é coerente com 
a sua política comercial, feita 
de ameaças e extorsão, com o 
bombardeamento e bloqueio 
do Irão ou com o propósito 
delirante de integrar a Gro-
nelândia nos EUA, como se 
fosse o Wyoming. Trump 
considera o direito internaci-
onal um travão à afirmação 
crua do interesse americano, 
cuja legitimidade repousa no 
poderio económico e militar.  

O quadro mental em que 
Trump se move não difere fun-
damentalmente do de Putin.

A Europa, degradada ao 
estatuto de uma espécie de 
Suíça do mundo, não tem for-
ça que dissuada, ou puna, as 
violações do direito interna-
cional, que se converte numa 
espécie de referencial ético, 
sem capacidade normativa.

A humilhação infligida pelo 
Irão aos Estados Unidos ex-
pôs as limitações do poder 
americano. Onde está, então, 
o poder útil do ponto de vista 
da segurança regional e das 
petromonarquias indefesas? 
Se o Ocidente fracassar, sobra 
o compromisso com Teerão, 
ao jeito dos antigos sátrapas 
da Pérsia; tributo em troca de 
segurança e proteção.

Os Estados Unidos herda-
ram o mundo sem atritos de 
maior depois do suicídio eu-
ropeu no século XX. Chegou 
a hora de o partilharem, sem 
guerras e sem vítimas.

O Ocidente tinha, melhor ou 
pior, convertido a comunida-
de das nações respeitáveis ao 
império do direito. O direito 
serviria para isolar e conter os 
maus atores internacionais, 
agora e quando o Ocidente 
deixasse de ser o umbigo do 
mundo. Mas na sôfrega dispu-
ta pela prevalência global, o 
Ocidente que parecia ter ainda 
dentes para morder, atirou o 
direito pela janela. Sem direito 
e, notoriamente, a perder os 
dentes, assistiremos, pasma-
dos e impotentes, à constru-
ção de uma nova ordem, como 
uma velha à janela.

Trump considera  
o direito internacional um 
travão à afirmação crua 
do interesse americano,  
cuja legitimidade  
repousa no poderio 
económico e militar

Editorial Na região atingida pelas 
tempestades, há solidão mas também 
esperança. Ela tem nome e responsáveis

A segunda 
oportunidade
Passam agora 100 dias daquele dia trágico, 
quando a presidente da Junta de Freguesia de 
Milagres, em Leiria, foi chamada à primeira 
reunião que queria avaliar os muitos danos da 
tempestade “Kristin” no concelho. Eram seis da 
tarde e, numa estrada plena de destruição, Vânia 
Sousa ligou o rádio, o único modo de comunicação 
que se mantinha de pé. Para sua surpresa, o 
noticiário só falava do Benfica e do jogo da Liga 
dos Campeões. O sentimento de abandono ficou-
lhe até hoje: a destruição era imensa, mas a região 
estava entregue a si própria. 

Vânia Sousa, porém, não baixou os braços. 
Ela e a sua equipa, os seus amigos, que andaram 
porta a porta. Durante semanas foi perguntar 
por cada um; distribuiu apoios e a ajuda no 
terreno de centenas de voluntários; encontrou 
uma solidariedade que parecia de outros tempos; 
descobriu casos de quase abandono que nunca 
lhe passaria pela cabeça existirem; recorreu 
ao presidente da Câmara de Leiria, que nunca 
lhe negou tempo nem apoios. Vânia Sousa e 
Gonçalo Lopes não são caso único, representam 
um conjunto de autarcas que provaram como, 
quando tudo arde (ou o vento leva), temos ainda 
no poder local uma âncora. São eles que apoiam 
na recuperação, que alojam quem precisa, que 
abraçam quando é mais necessário.

Em “Cem Anos de Solidão”, Gabriel García 
Márquez descreve um século da história de 
uma cidade, apresentando-a como metáfora da 
solidão da América Latina pós-colonial: países já 
independentes, mas deixados à sua sorte, presos 
em ciclos de violência, exploração e esquecimento 
— “sem segunda oportunidade na terra”, como 
escreve o Nobel. Nestes nossos 100 dias de 
solidão, porém, onde há também tragédias e uma 
sensação de abandono, sobra o valor humano dos 
autarcas, tantas vezes esquecidos. É por eles que 
há ali “uma segunda oportunidade na terra” — e 
esse é um serviço inestimável a todos nós, país 
fora. A todos e a cada um deles, o nosso obrigado!
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